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COMUNICADO 

 

Comunicado TJ nº 17 informa sobre a inconstitucionalidade de leis 

estaduais 

 

O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, Desembargador 

Ricardo Rodrigues Cardozo publicou, na edição de 03 de maio de 2023 do Diário da 

Justiça Eletrônico do Estado do Rio de Janeiro, o Comunicado TJ nº 17/2023 

informando sobre a inconstitucionalidade de leis estaduais. 

 

No ato, o Presidente informa que o Plenário do Egrégio Supremo Tribunal Federal, no 

julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 6.597, declarou a inconstitucionalidade das Leis nº. 8.269, 

de 27 de dezembro de 2018 (“dispõe sobre a autodeclaração do proprietário de veículos automotores de 

conformidade quanto à segurança veicular e ambiental e dá outras providências”) e nº. 8.426/2019, de 1 de julho 

de 2019 (“determina que a fiscalização veicular, estabelecida na Lei n. 8.269, de 27 de dezembro de 2018, seja 

filmada e realizada por agente do DETRAN”), ambas do Estado do Rio de Janeiro, e, por arrastamento, do 

Decreto n. 46.549/2019, do Governador do Estado do Rio de Janeiro, e da Portaria n. 5.533/2019, do Presidente 

do DETRAN/RJ. 

 

Leia a íntegra do Ato 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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EMENTÁRIO 

 

TJRJ condena Estado do Rio a indenizar vítima de disparo de arma de fogo durante operação 

policial 

 

Os agentes do Estado confundiram a vítima e sua família com deliquentes e alvejaram o automóvel em que eles 

estavam. 

 

 

Os desembargadores da Décima Nona Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro decidiram, por 

unanimidade, dar parcial provimento a apelação de autora para majorar a condenação do estado pelos danos 

morais causados e negou provimento ao recurso do Ente Estatal em uma ação de responsabilidade civil.  

 

No caso, uma mulher retornava de viagem com sua família quando o automóvel onde estava foi repentinamente 

alvejado por disparos de arma de fogo realizados por policiais militares, que confundiram as vítimas com supostos 

bandidos. Não só a mulher foi atingida, como também seu marido e sua filha.  

 

Ao perceber o grave erro cometido, a força policial socorreu a família, que foi levada ao hospital. Os disparos 

causaram à vítima a amputação do 2° dedo da mão esquerda, fratura e luxação do 3º dedo da mão esquerda, o 

que fez com que permanecesse internada por 4 dias e fosse submetida a 5 cirurgias.  

 

Em seu voto, a desembargadora relatora Mafalda Lucchese destacou que o próprio Ente Estatal reconhece sua 

responsabilidade pela ação desastrosa, tanto é que em seu recurso se restringe a pleitear pela redução das 

verbas reparatórias fixadas. Por outro lado, a magistrada mencionou ter parcial razão a autora quanto à 

postulação de aumento da verba arbitrada em relação ao dano moral e fixou a quantia de R$ 80.000,00 para 

compensá-la pelos transtornos que lhe foram causados, a fim de que atenda aos princípios da razoabilidade e 

proporcionalidade. 

 

A decisão foi publicada no Ementário Cível n° 8, disponibilizado no Portal do Conhecimento do TJRJ. 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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PRECEDENTES 

 

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 

 

http://www4.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=3&NumEmentario=2023000008&Version=1.1.19.0


 

   
 

Aviso TJ nº 41/2023 comunica o trânsito em julgado de decisão proferida em IRDR 

 

O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, Desembargador Ricardo Rodrigues Cardozo 

publicou, na edição de 03 de maio de 2023 do Diário da Justiça Eletrônico do Estado do Rio de Janeiro, aviso 

sobre o trânsito em julgado, em 02/03/2023, do acórdão proferido pela E. Seção Cível deste Tribunal nos 

Incidentes de Resolução de Demandas Repetitivas nos 0034297-33.2020.8.19.0000, 0059055-76.2020.8.19.0000 

e 0036088-37.2020.8.19.0000, no qual foi fixada a seguinte tese jurídica:  

 

“A decretação de ofício da prescrição intercorrente em sede de execução fiscal torna indispensável a prévia 

intimação da fazenda pública para se manifestar sobre o eventual decreto prescricional, em homenagem ao 

princípio da não-surpresa e aos deveres de lealdade e cooperação, nos moldes dos artigos 10 e parágrafo único, 

487 do código de processo civil, sob pena nulidade, por violação ao princípio do contraditório em sua modalidade 

substancial”. 

 

Leia a íntegra do Ato 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

Repercussão Geral 

 

STF acolhe recurso e ajusta tese de repercussão geral sobre condenações antigas como 

maus antecedentes 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) esclareceu que não é obrigatório o julgador considerar 

condenações criminais extintas há mais de cinco anos como maus antecedentes para a fixação da pena-base 

em novo processo criminal. Essa decisão deve ser fundamentada quando o julgador avaliar que as condenações 

anteriores têm pouca importância ou são muito antigas, e, portanto, desnecessárias à prevenção e repressão do 

crime. 

 

De forma unânime, em sessão virtual finalizada em 24/4, o Plenário acolheu embargos de declaração 

apresentados contra acórdão da Corte no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 593818, com repercussão 

geral reconhecida (Tema 150). 

 

Mérito 

 

No julgamento do mérito do recurso, o STF havia decidido pela possibilidade de usar as condenações na 

dosimetria da pena. Na ocasião, foi aprovada a seguinte tese: “Não se aplica para o reconhecimento dos maus 

antecedentes o prazo quinquenal de prescrição da reincidência, previsto no artigo 64, inciso I, do Código Penal”. 

 

http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=296421&integra=1


 

   
 

O entendimento foi de que o instituto dos maus antecedentes não é utilizado para a formação da culpa, mas para 

subsidiar a discricionariedade do julgador na fase de dosimetria da pena, quando já houve a condenação. O STF 

assentou que não se deve confundir maus antecedentes com reincidência, pois os institutos se destinam a 

finalidades distintas na fixação da pena. O primeiro é um requisito valorativo analisado na primeira fase de 

aplicação da pena, enquanto o outro, por se tratar de uma das circunstâncias agravantes, é aplicado na segunda 

fase. 

 

A Defensoria Pública da União (DPU) opôs embargos de declaração alegando que a discricionariedade do juiz 

em reconhecer, ou não, condenações pretéritas como maus antecedentes consta dos votos de todos os ministros 

que formaram maioria pela tese. Alegou que, do modo como a tese foi fixada, há espaço para que o juízo entenda 

como obrigatório o reconhecimento dos maus antecedentes em todos os casos. 

 

Fundamentação 

 

Em seu voto pelo acolhimento dos embargos, o relator, ministro Luís Roberto Barroso, afirmou que, de fato, a 

questão da discricionariedade do juízo em utilizar condenações com período superior a cinco anos foi trazida nos 

votos de todos os ministros que formaram a maioria. Segundo ele, a possibilidade de reconhecer como maus 

antecedentes condenações antigas surge dos institutos da individualização da pena e da isonomia, além da 

necessidade de que a reprimenda seja suficiente e necessária para evitar a reiteração delitiva. Além disso, tanto 

a consideração quanto a desconsideração desses fatos devem ser devidamente fundamentadas. 

 

Nova tese 

 

Por unanimidade, o Plenário acolheu os embargos, somente para corrigir a omissão, e fazer constar no Tema 

150 a fixação da tese nos seguintes moldes: “Não se aplica ao reconhecimento dos maus antecedentes o prazo 

quinquenal de prescrição da reincidência, previsto no artigo 64, inciso I, do Código Penal, podendo o julgador, 

fundamentada e eventualmente, não promover qualquer incremento da pena-base em razão de condenações 

pretéritas, quando as considerar desimportantes, ou demasiadamente distanciadas no tempo, e, portanto, não 

necessárias à prevenção e repressão do crime, nos termos do comando do artigo 59 do Código Penal”. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

Recurso Repetitivo 

 

Segunda Seção afeta à Corte Especial repetitivo sobre medidas executivas atípicas 

 

A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) afetou à Corte Especial os Recursos Especiais 1.955.539 

e 1.955.574 – ambos de relatoria do ministro Marco Buzzi –, para que proceda ao julgamento da matéria sob o 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=506576&ori=1


 

   
 

rito dos recursos repetitivos. A Corte Especial poderá decidir se mantém, ou não, essa deliberação sobre 

competência interna. 

 

A questão submetida a julgamento, cadastrada como Tema 1.137 na base de dados do STJ, consiste em "definir 

se, com esteio no artigo 139, inciso IV, do Código de Processo Civil (CPC), é possível, ou não, o magistrado, 

observando-se a devida fundamentação, o contraditório e a proporcionalidade da medida, adotar, de modo 

subsidiário, meios executivos atípicos". 

 

Em março, ao decidir pela afetação do tema – inicialmente para julgamento no próprio colegiado –, a Segunda 

Seção determinou a suspensão da tramitação de todos os processos pendentes que versem sobre a mesma 

questão, em todo o território nacional, nos termos do artigo 1.037, inciso II, do CPC. 

 

Em questão de ordem analisada no dia 26 de abril, o colegiado acompanhou o relator, mantendo decisão anterior 

no sentido de que a matéria deve ser julgada pela sistemática dos recursos repetitivos. Porém, no que diz respeito 

à competência interna, por maioria, o órgão fracionário entendeu que o julgamento compete à Corte Especial. 

 

Entendimento já está consolidado nas turmas de direito privado 

 

Em um dos recursos afetados ao rito dos repetitivos, um banco questiona decisão do Tribunal de Justiça de São 

Paulo (TJSP) que indeferiu seu pedido para que, na execução de uma dívida, fossem suspensos o passaporte e 

a carteira de motorista do devedor, como forma de pressioná-lo a cumprir a obrigação contratual. Para a corte, 

tais medidas seriam uma afronta aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. O TJSP admitiu apenas 

o bloqueio de cartões de crédito do executado, desde que não vinculados especificamente à compra de alimentos. 

 

Segundo a Comissão Gestora de Precedentes e de Ações Coletivas do STJ, já foram proferidos no tribunal 76 

acórdãos sobre essa questão jurídica, além de 2.168 decisões monocráticas. 

 

O ministro Marco Buzzi assinalou que, além de se configurar o caráter multitudinário da controvérsia, o caso 

atende à exigência da Segunda Seção de só afetar ao rito dos recursos repetitivos os temas sobre os quais exista 

jurisprudência consolidada nas turmas que a integram. 

 

Na proposta de afetação, o relator mencionou diversos julgados das turmas de direito privado do STJ, todos no 

sentido de que é possível a adoção de meios executivos atípicos, de modo subsidiário, quando houver indícios 

de que o devedor possui patrimônio expropriável, e desde que respeitados o contraditório e a proporcionalidade. 

 

Leia a notícia no site 

 

STJ vai definir se ente que paga o defensor dativo pode questionar o valor em cumprimento 

de sentença 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/03052023-Segunda-Secao-afeta-a-Corte-Especial-repetitivo-sobre-medidas-executivas-atipicas.aspx


 

   
 

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu afetar o Recurso Especial 1.987.558, interposto 

contra julgamento de mérito de Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR), para ser julgado no rito 

dos repetitivos, sob a relatoria do ministro João Otávio de Noronha. 

 

A questão submetida a julgamento, cadastrada como Tema 1.181 na base de dados do STJ, é "definir se os 

efeitos da coisa julgada da sentença que fixa os honorários de defensor dativo se estendem ou não ao ente 

federativo responsável pelo pagamento da verba quando não participou do processo ou não tomou ciência da 

decisão (artigo 506 do Código de Processo Civil – CPC)". 

 

O colegiado determinou a suspensão do julgamento de todos os processos com recurso especial ou agravo em 

recurso especial que envolvam a matéria e estejam em tramitação na segunda instância, e também no STJ, como 

previsto no artigo 1.037, inciso II, do CPC. 

 

Tema 984 apenas fixou caráter vinculativo das tabelas de honorários do dativo 

 

João Otávio de Noronha destacou que, no julgamento dos REsps 1.656.322 e 1.665.033 (Tema 984 dos 

repetitivos), foi firmada tese apenas quanto ao caráter vinculativo das tabelas de honorários de defensor dativo, 

quando elaboradas pelo Estado com a participação ou anuência do órgão de classe. Tal orientação é idêntica à 

firmada pelo Tribunal de Justiça do Paraná no IRDR que originou o Tema 1.181. 

 

 "Já neste feito, a discussão é sobre o desdobramento desse entendimento, na medida em que se questiona se 

o ente federativo pode, em cumprimento de sentença, questionar eventuais valores fixados em desacordo com 

aqueles previamente constantes das tabelas ou se o montante fixado a título de honorários de dativo é imutável 

por força da coisa julgada", declarou. 

 

O ministro ressaltou o caráter repetitivo da demanda, cuja multiplicidade foi demonstrada desde a instauração do 

IRDR na origem, tendo em vista que a própria petição inicial menciona um grande número de processos em que 

se discute a mesma questão – o que foi reforçado no acórdão que admitiu o incidente. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Municipal nº 52.436 de 2 de maio de 2023 - Estabelece, na forma que menciona, procedimento 

para gestão e alienação de imóveis integrantes do patrimônio municipal. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/02052023-STJ-vai-definir-se-ente-que-paga-o-defensor-dativo-pode-questionar-o-valor-em-cumprimento-de-sentenca-.aspx
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/944027/5854


 

   
 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

Lei Estadual nº 10.007 de 02 de maio de 2023 - Dispõe sobre a criação de Programa de Prevenção da 

Saúde da Doença Mieloma Múltiplo, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro. 

 

Lei Estadual nº 10.006 de 26 de abril de 2023 - dispõe sobre a campanha permanente de estímulo à 

doação de sangue, medula óssea, plaquetas e órgãos, por meio da afixação de cartazes ou mídia eletrônica, 

quando houver, em todas as empresas concessionárias de transporte público concedido no âmbito do estado do 

rio de janeiro. 

 

Lei Estadual nº 10.003 de 25 de abril de 2023 - Disciplina o uso e transporte dos vasilhames plásticos 

retornáveis utilizados no envasamento, industrialização e comercialização de água mineral, potável de mesa e 

água adicionada de sais no Estado do Rio de Janeiro e dá outras providências. 

 

Fonte: DOERJ e ALERJ 

 

Medida Provisória nº 1.172, de 1º de maio de 2023 - Dispõe sobre o valor do salário mínimo a vigorar 

a partir de 1º de maio de 2023. 

 

Medida Provisória nº 1.171, de 30 de abril de 2023 - Dispõe sobre a tributação da renda auferida por 

pessoas físicas residentes no País em aplicações financeiras, entidades controladas e trusts no exterior, altera 

os valores da tabela mensal do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física de que trata o art. 1º da Lei nº 11.482, 

de 31 de maio de 2007, e altera os valores de dedução previstos no art. 4º da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro 

de 1995. 

 

Medida Provisória nº 1.170, de 28 de abril de 2023 - Altera a remuneração de servidores e de 

empregados públicos do Poder Executivo federal. 

 

Fonte: Planalto 
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JULGADO INDICADO 

 

0006180-32.2022.8.19.0042 

Relator Des. Antonio Iloizio Barros Bastos 

j. 26.04.2023   p. 28.04.2023   

 

http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VVZWWmVWRlVUa1pTYTFGMFQwVk5ORkZwTURCTmVsVTFURlZHUkZKVlRYUk5SVWw2VGxSU1JsRXdWa1ZOUkdzMFRWUlpORTE2UlRCT2Fra3lUVkU5UFE9PQ==
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmLzRmMjA3OTE0NTE1NzcwNGUwMzI1ODkyNDAwNzNkNzlmP09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmL2I3MjVjNjJjYzk0YjdiNTgwMzI1ODk5ZjAwNTI3NmRhP09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Mpv/mpv1172.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Mpv/mpv1171.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Mpv/mpv1170.htm
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0006180-32.2022.8.19.0042


 

   
 

Apelação Cível. Ação obrigacional em face de entes públicos. Direito à saúde objetivando agendar consultas com 

fonoaudiólogo e com médico neurologista pediátrico em rede pública ou privada. A saúde é direito fundamental 

assegurado constitucionalmente a todo cidadão, devendo os poderes públicos fornecerem assistência médica e 

farmacêutica aos que dela necessitarem, cumprindo fielmente o que foi imposto pela Constituição da República 

e pela Lei nº. 8.080/90, que implantou o Sistema Único de Saúde. Imposição de consultas na rede privada de 

saúde em caráter subsidiário, caso a rede pública não consiga agendar as mesmas na rede pública. Dever 

constitucional de prover os serviços públicos de saúde. Direito fundamental indisponível do cidadão. Do mesmo 

modo, foi comprovada a hipossuficiência da demandante para custear o tratamento. Outrossim, note-se que, na 

falta de vagas para agendamento na rede pública, surge para o Poder Público a obrigação de custear o tratamento 

na rede privada de saúde, em prestígio ao princípio constitucional da dignidade da pessoa humana. Sentença 

mantida. Desprovimento do recurso. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Fonte: e-Juris 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Feriados Locais e Suspensão de Prazos 

 

Perspectivas sobre adoção - Estatuto da Criança e do Adolescente 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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NOTÍCIAS STF 

 

STF nega recurso e mantém prisão preventiva de Roberto Jefferson 

 

Por unanimidade, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) manteve a prisão preventiva do ex-deputado 

federal Roberto Jefferson, réu em ação penal por incitação à prática de crime e por tentar impedir ou restringir, 

com emprego de violência ou grave ameaça, o livre exercício dos Poderes da União e dos estados, além de 

calúnia e homofobia. 

 

https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004F1CC5808A5550C8AE2018AA18A63B303C51427631E28&USER=
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/177451389
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/183250171


 

   
 

A decisão se deu na sessão virtual finalizada em 2/5 na análise de recurso (agravo regimental) apresentado pela 

defesa do ex-parlamentar na Petição (PET) 9844 contra decisão do ministro Alexandre de Moraes que havia 

mantido a prisão. O entendimento foi que a manutenção da custódia é necessária para a garantia da ordem 

pública, dado o risco real e efetivo à sociedade caso o Jefferson for posto em liberdade, e para aplicação da lei 

penal. 

 

Histórico 

 

O ex-deputado estava em prisão domiciliar entre janeiro e outubro de 2022, mas a desobediência às medidas 

cautelares impostas, como conceder entrevistas sem autorização prévia e usar redes sociais, levou o relator a 

decretar novamente a custódia preventiva. No cumprimento da ordem de prisão, pela Polícia Federal, Jefferson 

disparou uma rajada de mais de 50 tiros, além de lançar três granadas contra os agentes. Por essa razão, foi 

instaurado inquérito contra ele por tentativa de homicídio qualificado, sob a supervisão da Justiça do Estado do 

Rio de Janeiro. 

 

Gravidade das violações 

 

Em seu voto pelo desprovimento do recurso, o ministro Alexandre de Moraes reafirmou que o contexto fático 

permanece inalterado, devido ao histórico e à gravidade das violações às medidas cautelares impostas. Entre as 

violações, o ministro lembrou que o ex-deputado recebeu visitas e passou orientações a dirigentes do Partido 

Trabalhista Brasileiro (PTB); concedeu entrevista; compartilhou notícias falsas; e publicou vídeo contendo 

ofensas “inaceitáveis e agressões abjetas” contra a ministra Cármen Lúcia, de teor “machista, misógino e 

criminoso”. 

 

Segundo o relator, chamada a se manifestar, a defesa não apresentou qualquer justificativa para o 

descumprimento das medidas cautelares. “Tal comportamento do denunciado, que insiste em desrespeitar as 

medidas cautelares a ele impostas, revela seu completo desprezo pelo Poder Judiciário”, ponderou. 

 

Competência 

 

Em relação à alegação de que o Plenário, ao receber a denúncia, declinou a competência para a Justiça Federal 

do Distrito Federal, ele ressaltou que o agravo regimental questiona uma decisão de ministro do STF, portanto 

deve ser avaliado pelo Supremo. 

 

Estado de saúde 

 

No que diz respeito ao estado de saúde do ex-deputado, o ministro Alexandre de Moraes assinalou que já ficou 

comprovado nos autos que o estabelecimento prisional possui plena capacidade de fornecer o tratamento de que 

Jefferson necessita. Além disso, os exames indicados pelo médico particular podem ser realizados no âmbito 



 

   
 

prisional, mediante busca de vaga no Sistema Único de Saúde (SUS), ou até mesmo em caráter particular, “à 

critério e sob comando judicial”, o mesmo ocorrendo em relação a eventual atendimento de emergência. 

 

Leia a notícia no site 

 

Anulada decisão do CNJ que impôs ao TJ-SP exigência de critérios para designação de 

juízes auxiliares 

 

O ministro Luiz Fux, do Supremo Tribunal Federal (STF), anulou decisão do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 

que havia determinado ao Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJ-SP) a edição de norma que 

estabelecesse critérios objetivos para a designação de juízes auxiliares na capital e nos plantões judiciais. A 

decisão foi tomada nos autos do Mandado de Segurança (MS) 33078, impetrado pelo Estado de São Paulo. 

 

O ato questionado exigiu do TJ-SP que, no prazo de 60 dias, regulamentasse a Lei Complementar Estadual 

980/2005. O CNJ entendeu ser necessária a regulamentação da matéria, uma vez que a movimentação de juízes 

sem critérios objetivos, impessoais e pré-estabelecidos afrontaria a garantia da inamovibilidade, o princípio do 

juiz natural e a independência judicial. 

 

Autonomia estadual 

 

Ao analisar o caso, o ministro Luiz Fux concedeu o pedido formulado pelo Estado de São Paulo. O relator concluiu 

que não cabe ao CNJ impor a normatização das designações de juízes auxiliares ao TJ-SP, sob pena de 

desrespeito ao pacto federativo, uma vez a matéria é de competência estadual, relacionada especificamente à 

própria organização judiciária local. 

 

Fux salientou que a orientação do STF é no sentido de que os tribunais de justiça possuem autonomia para dispor 

sobre as competências e funcionamento dos seus órgãos jurisdicionais e administrativos. Assim, para o Supremo, 

os TJs possuem prerrogativa de designar juízes auxiliares para atuarem perante determinada unidade, conforme 

a necessidade de serviço. 

 

Segundo Fux, o ato questionado, além de ferir a Constituição, ofende determinação do próprio CNJ (Resolução 

71/2009) segundo a qual o plantão será realizado conforme a organização judiciária local. 

 

Risco  

 

Por fim, o ministro destacou que a escassez de juízes auxiliares em São Paulo milita a favor de uma maior 

discricionariedade da administração do Tribunal para essas designações. Segundo ele, a imposição de outros 

critérios além da necessidade e da disponibilidade poderia comprometer a gestão de pessoas do Tribunal, 

engessando a distribuição da força de trabalho. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=506647&ori=1


 

   
 

Leia a notícia no site 

 

STF determina remoção de anúncios com ataques ao PL das Fake News 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), deu prazo de uma hora para que as 

empresas Google, Meta (proprietária do Facebook e Instagram), Spotify e Brasil Paralelo removam integralmente 

todos os anúncios, textos e informações veiculados, propagados e impulsionados a partir do blog oficial da Google 

com ataques ao Projeto de Lei (PL) 2630, conhecido como PL das Fake News. Ele fixou multa de R$ 150 mil por 

hora de descumprimento por cada anúncio. 

 

Na decisão, no âmbito do Inquérito (INQ 4781), o ministro deu prazo de cinco dias para que a Polícia Federal 

ouça os presidentes ou pessoas em cargos equivalentes nas quatro empresas, para que esclareçam – entre 

outras questões que a PF entenda necessárias – as razões de terem autorizado a utilização dos mecanismos 

que podem, em tese, constituir abuso de poder econômico, bem como caracterizar ilícita contribuição com a 

desinformação praticada pelas milícias digitais nas redes sociais. 

 

O ministro também deu prazo de 48h para que as empresas apresentem relatórios circunstanciados sobre 

anúncios realizados e valores investidos, além de apontar e explicar os métodos e algorítimos de 

impulsionamento e induzimento à busca sobre “PL da Censura”. No mesmo prazo, as quatro empresas devem 

informar as providências que realizam para prevenir, mitigar e retirar práticas ilícitas no âmbito de seus serviços 

e de combate à desinformação de conteúdos gerados por terceiros. 

 

Estudo 

 

Na decisão, o ministro Alexandre destacou que um estudo elaborado pelo Laboratório de Estudos de Internet e 

Mídias Sociais da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) aponta que essas empresas anunciam e 

veiculam anúncios contra o PL das Fake News de forma opaca e burlando seus próprios termos de uso. Entre 

outros pontos, o estudo narra que a própria página de pesquisas do Google passou a trazer mensagem de alerta 

para todos os usuários afirmando que o PL 2630 iria “aumentar a confusão entre o que é verdade e mentira no 

Brasil”. 

 

Segundo o ministro, a conduta do Google e das demais plataformas citadas no estudo da UFRJ têm conexão 

tanto com os INQ 4781 (“fake news”) e 4874 (“milícias digitais”). “A real, evidente e perigosa instrumentalização 

dos provedores de redes sociais e de serviços de mensageria privada para a mais ampla prática de atividades 

criminosas nas redes sociais pode configurar responsabilidade civil e administrativas das empresas, além da 

responsabilidade penal de seus administradores por instigação e participação criminosa nas condutas 

investigadas nos referidos inquéritos". 

 

Para o relator, essas condutas podem configurar, em tese, não só abuso de poder econômico às vésperas da 

votação do projeto de lei por tentar impactar de maneira ilegal e imoral a opinião pública e o voto dos 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=506600&ori=1


 

   
 

parlamentares, mas também flagrante induzimento e instigação à manutenção de diversas condutas criminosas 

praticadas pelas milícias digitais investigadas no INQ 4874. 

 

Leia a notícia no site 

 

Supremo mantém licença não remunerada para servidores em mandato sindical em Goiás 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) manteve lei do Estado de Goiás que prevê licença sem 

remuneração para servidores estaduais em exercício de mandato sindical. A decisão unânime foi tomada na 

sessão virtual encerrada em 17/4, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7242, ajuizada 

pela Confederação Brasileira de Trabalhadores Policiais Civis (Cobrapol). 

 

O dispositivo questionado (artigo 1º da Lei estadual 20.943/2020) assegura ao servidor estável o direito à licença 

sem remuneração para desempenho de mandato em central sindical, confederação, federação, associação de 

classe de âmbito estadual, sindicato representativo da categoria de servidores públicos estaduais ou entidade 

fiscalizadora da profissão, regularmente registrados no órgão competente. 

 

Na ação, a Cobrapol sustentava que a supressão do direito à licença remunerada fragiliza o exercício e a 

autonomia sindical. Ao colocar os servidores em condição de vulnerabilidade financeira, a medida inviabiliza o 

desempenho da atividade classista. 

 

Regime jurídico 

 

No voto condutor do julgamento, o ministro Gilmar Mendes, relator, destacou o direito constitucional dos dirigentes 

sindicais de não sofrerem represálias ou limitações em suas atividades. No entanto, a Constituição Federal não 

garante a remuneração para essa atuação sindical. 

 

O ministro lembrou que o regime jurídico dos servidores públicos civis da União (Lei 8.112/1990), ao tratar do 

afastamento de servidor federal para exercício de mandato sindical, também prevê o direito de licença sem 

remuneração. 

 

Em seu voto, Mendes citou, ainda, precedentes em que a Corte decidiu que a regulamentação do afastamento 

ou a licença para o exercício de mandato classista não interfere na organização sindical. Em seu entendimento, 

a Lei estadual foi editada dentro da margem determinada pela legislação e pelos princípios constitucionais e 

apenas adequa o regime jurídico dos servidores públicos estaduais às normas previstas para os servidores 

federais. 

 

Leia a notícia no site 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=506578&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=506575&ori=1


 

   
 

STF derruba lei do DF que determinava instalação de lacres eletrônicos em postos de 

combustíveis 

 

Por maioria, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade de lei local que 

obrigava as distribuidoras de combustíveis, no Distrito Federal, a colocar lacres eletrônicos para o controle de 

abertura e fechamento dos tanques dos postos que exibissem a marca da distribuidora, mas excluía da regra os 

postos de "bandeira branca", que não são vinculados a nenhuma distribuidora de combustível. 

 

Na sessão virtual finalizada em 24/4, o colegiado julgou procedente o pedido formulado na Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 3236, proposta pelo governo do DF contra a Lei local 3.228/2003. 

 

Desigualdade 

 

Em seu voto, que prevaleceu no julgamento, a relatora, ministra Cármen Lúcia, afastou o argumento apresentado 

pelo governo de que a lei impugnada teria invadido competência da União. Segundo a ministra, a matéria objeto 

da norma — produção, consumo e responsabilidade por dano ao consumidor — está no rol das competências 

concorrentes da União, dos estados e do Distrito Federal, previstas no artigo 24 da Constituição da República. 

 

Contudo, ao examinar a alegação de inconstitucionalidade material, a relatora reconheceu que a lei afronta os 

princípios da proporcionalidade, da igualdade e da razoabilidade. Isso porque os serviços prestados pelos postos 

de revenda comprometidos com distribuidoras de combustíveis e aqueles sem marca são os mesmos, por 

competirem ambas no mesmo ramo de atividade. Assim, ao se excluírem os postos "bandeira branca" da 

obrigatoriedade de terem instalação de lacres eletrônicos, esses empreendimentos terão custo final menor. Para 

a ministra, a lei configura desigualdade de tratamento e desequilíbrio da relação de concorrência entre os postos, 

a partir da imposição de instalação de oneroso equipamento, com ônus de multa àqueles que descumprirem a 

norma. 

 

Divergência 

 

Ficaram vencidos os ministros Roberto Barroso, Rosa Weber, Luiz Fux, André Mendonça e Nunes Marques. Em 

seu voto-vista, o ministro Barroso divergiu da relatora quanto à existência de vício material na norma impugnada. 

Para o ministro, ao determinar a instalação do lacre eletrônico somente aos postos que ostentam logotipo ou 

bandeira, a lei apenas prevê uma forma de garantir ao consumidor que o combustível constante do tanque 

localizado na revendedora é proveniente da distribuidora cuja marca é exibida, protegendo seus interesses 

quanto a preço, qualidade e oferta dos produtos. 

 

Não votou o ministro Edson Fachin, sucessor do Ministro Joaquim Barbosa, que já havia votado neste caso. 

 

Leia a notícia no site 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=506564&ori=1


 

   
 

Supremo suspende decisão que impedia exibição de documentário sobre Operação Calvário 

 

O ministro do Supremo Tribunal Federal (STF), Edson Fachin, suspendeu os efeitos da decisão judicial que 

determinava a imediata suspensão da veiculação do documentário “Justiça Contaminada: O Teatro Lavajatista 

da Operação Calvário na Paraíba”. A obra trata da Operação Calvário, que desarticulou organização criminosa, 

com ramificações na Paraíba, infiltrada na Cruz Vermelha, para desviar recursos públicos estaduais por meio da 

utilização de organizações sociais. 

 

Fachin acolheu pedido dos produtores da obra feito na Reclamação (RCL) 59337. Nela, os autores pediram a 

suspensão dos efeitos da decisão do juízo da 3ª Entrância do Tribunal de Justiça da Paraíba que deferiu pedido 

do desembargador Ricardo Vital de Almeida, citado no documentário, para cessar a exibição do material nas 

diversas mídias. 

 

A alegação do desembargador é de que o vídeo “induziria os espectadores a concluir que ele teria cometido 

abuso de autoridade no âmbito da Operação Calvário. 

 

Jurisprudência 

 

Na sua decisão, Fachin destaca que a jurisprudência do STF tem admitido, com base no julgamento da Arguição 

de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 130, que se suspenda a eficácia ou até mesmo 

definitivamente sejam cassadas decisões judiciais que vedem a veiculação de determinados temas em matérias 

jornalísticas. No julgamento daquela ação o Plenário do STF assentou que a Lei de Imprensa (Lei 5.250/1967) 

não foi recepcionada pela Constituição de 1988 e vedou a censura prévia à atividade jornalística. 

 

Para o ministro, deve o Poder Judiciário, com base nas premissas da ADPF 130, justificar de forma adequada, 

necessária e proporcional a restrição pontual, temporária e excepcional que a liberdade de expressão venha a 

ter. Mas, segundo ele, a fundamentação adotada pela decisão questionada teve como objetivo evitar a 

propagação do conteúdo supostamente ofensivo do documentário sem, no entanto, discorrer, ainda que de forma 

sucinta, acerca de tal conteúdo. 

 

Em seu entendimento, as premissas que fundamentaram a decisão questionada não são suficientes para 

autorizar a vulneração, mesmo que provisória, do direito à liberdade de expressão. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF mantém lei municipal que autorizou criação da Empresa Cuiabana de Saúde Pública 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) reconheceu a constitucionalidade da lei municipal de Cuiabá (MT) 

que prevê a criação da Empresa Cuiabana de Saúde Pública. A decisão unânime foi tomada em sessão virtual, 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=506477&ori=1


 

   
 

no julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 401, ajuizada pela 

Procuradoria-Geral da República (PGR). 

 

Segundo a Lei Municipal 5.723/2013, a Empresa Cuiabana de Saúde tem por finalidade exclusiva a prestação de 

serviços gratuitos de assistência médico-hospitalar, ambulatorial e de apoio diagnóstico e terapêutico à 

comunidade. Os serviços estão inseridos integral e exclusivamente no Sistema Único de Saúde (SUS). 

 

Serviço público e direito privado 

 

Na ação, a PGR alegava, entre outros pontos, que seria inconstitucional a instituição da empresa por meio de lei 

municipal, diante da ausência de lei complementar federal para definir as áreas de atuação das empresas públicas 

prestadoras de serviços públicos na área da saúde. 

 

Decisão 

 

No voto condutor do julgamento, o relator, ministro Edson Fachin, lembrou que, no julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 4895, o Plenário validou a lei que autorizou a criação da Empresa Brasileira de 

Serviços Hospitalares (Ebserh). Na ocasião, foi decidido que a exigência da edição de lei complementar para a 

regulamentação da prestação de serviços (inciso XIX do artigo 37 da Constituição) se aplica apenas a fundações, 

e não a empresas públicas ou sociedades de economia mista. Também foi decidido que o serviço público 

prestado pela empresa não determina que seu regime jurídico será público nem que seus servidores serão 

estatutários. 

 

Para o relator, nada impede a criação de estatais que prestem, com exclusividade, determinado serviço público. 

Segundo Fachin, isso pode representar vantagens para a administração pública, como o regime de pessoal ou 

mesmo como o controle pelo Poder Executivo. "Essas características, no entanto, não desnaturam o serviço 

prestado que, por expressa definição constitucional, continua a ser público”, concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF derruba lei de Rondônia que previa condições para a contratação de jovens aprendizes 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), por maioria, julgou inconstitucional lei do Estado de Rondônia 

que determinava condições prioritárias para contratações no programa Jovem Aprendiz. A decisão foi tomada na 

sessão virtual encerrada em 24/4, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7148, ajuizada 

pelo governador do estado, Marcos Rocha. 

 

A Lei 4.716/2020 previa que as empresas participantes do programa deveriam priorizar a contratação de alunos 

de baixa renda, que possuem um rendimento escolar mediano ou baixo, que já participam de algum programa de 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=506460&ori=1


 

   
 

compensação social e que pratiquem “bicos” para auxiliar no sustento da família. Além disso, previa o fim do 

contrato no caso de o estudante não manter um nível adequado de rendimento acadêmico. 

 

Competência privativa 

 

O voto condutor do julgamento, no sentido da procedência do pedido, foi proferido pelo relator, ministro Luís 

Roberto Barroso. Segundo ele, a norma viola a competência privativa da União para legislar sobre direito do 

trabalho, prevista na Constituição Federal (artigo 22, inciso I). 

 

Em sua avaliação, a lei rondoniense, ao estabelecer prioridades de contratação e hipótese de extinção do contrato 

de aprendizagem, criou disposições distintas das previstas na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), que 

prevê apenas a contratação de jovens com idade entre 14 e 18 anos. 

 

Divergência 

 

Ficou vencido parcialmente o ministro Edson Fachin. Na sua avaliação, a questão não é matéria trabalhista, mas 

implementação de política voltada à promoção da educação, à proteção da juventude e ao combate dos fatores 

de marginalização, todos direitos constitucionais. A seu ver, somente o dispositivo sobre a extinção do contrato 

viola a competência da União. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

STF aceita denúncias contra mais 200 pessoas envolvidas nos atos antidemocráticos de 8/1 

 

Os acusados responderão por crimes como golpe de estado, associação criminosa e abolição violenta do estado 

democrático de direito. 

 

STF abre prazo para senador Sérgio Moro oferecer resposta à acusação de calúnia 

 

O procedimento é praxe e o político terá o prazo de 15 dias para se manifestar, se assim desejar. 

 

Autoridade penitenciária deve se manifestar sobre necessidade de transferência de 

Anderson Torres para hospital 

 

Determinação do ministro Alexandre de Moraes leva em consideração informações sobre o estado emocional do 

ex-secretário de segurança do Distrito Federal. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=506457&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=506612&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=506596&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=506465&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=506465&ori=1


 

   
 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Quarta Turma isenta laboratório de indenizar consumidora que desenvolveu síndrome ao 

tomar Novalgina 

 

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em decisão unânime, isentou o laboratório fabricante do 

analgésico Novalgina do dever de indenizar uma consumidora que desenvolveu doença grave após usar o 

produto. Segundo o colegiado, sendo provado que não houve defeito do medicamento e estando prevista na bula 

a possibilidade da reação adversa, não é cabível a responsabilização do fabricante. 

 

Ao dar provimento ao recurso especial do laboratório, a turma julgadora considerou que a teoria do risco da 

atividade adotada no sistema do Código de Defesa do Consumidor (CDC) não tem caráter absoluto, integral ou 

irrestrito, podendo o fabricante se eximir do dever de indenizar caso comprove que o dano sofrido pelo consumidor 

não decorreu de defeito do produto (artigo 12, parágrafo 3º, inciso II, do CDC). 

 

Após ingerir dois comprimidos de Novalgina, a consumidora apresentou sintomas como febre, dor de cabeça, 

irritação e bolhas na pele, na boca e nos olhos. Devido ao agravamento do quadro clínico, ela ficou internada por 

20 dias. Diagnosticada com a Síndrome de Stevens-Johnson, a consumidora entrou na Justiça com pedido de 

reparação contra o fabricante do medicamento. 

 

As instâncias ordinárias consideraram que a possibilidade de contrair uma doença grave após tomar o analgésico 

não poderia ser considerada normal e previsível pelo consumidor, ainda que essa reação alérgica esteja descrita 

na bula, por se tratar de medicamento de livre comercialização e grande aceitação no mercado, adquirido sem a 

necessidade de receita médica. Por isso, o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) 

condenou o laboratório a pagar R$ 1 milhão por danos morais, além da reparação de todos os danos materiais. 

 

Medicamentos são produtos que apresentam riscos intrínsecos 

 

A relatora do recurso do laboratório no STJ, ministra Isabel Gallotti, observou que os medicamentos em geral são 

produtos que apresentam riscos intrínsecos, inerentes à sua própria utilização e decorrentes da finalidade a que 

se destinam (artigo 8º do CDC). 

 

A magistrada destacou que a ingestão de medicamentos tem potencial para provocar reações adversas, as quais, 

todavia, não configuram, por si sós, defeito do produto, desde que a potencialidade e a frequência desses efeitos 

nocivos estejam descritas na bula, em respeito ao dever de informação por parte do fabricante – exigência que, 

segundo a relatora, foi atendida pelo laboratório. 



 

   
 

 

"O registro na bula sobre a possibilidade de ocorrência dessas enfermidades, em casos isolados, como reação 

adversa da ingestão do medicamento, demonstra não apenas ter sido prestada de maneira adequada e suficiente 

a informação acerca da periculosidade do produto, mas, diante das peculiaridades do caso, que nada além disso 

poderia ser exigido do fabricante do remédio, porque estava fora do seu alcance a adoção de conduta diversa", 

declarou. 

 

Diversos outros remédios de uso corriqueiro podem causar a mesma reação 

 

A ministra também apontou que a Síndrome de Stevens-Johnson, cujas causas ainda não foram identificadas de 

forma precisa pela medicina, pode ser desencadeada a partir da ingestão de pelo menos uma centena de 

remédios. 

 

Gallotti ressaltou que a Novalgina pode ser adquirida sem prescrição médica porque, conforme previsto em 

regulamentação específica, seu princípio ativo – a dipirona – apresenta baixo grau de risco e nocividade reduzida, 

destina-se ao tratamento de enfermidades simples e passageiras, e não tem potencial de causar dependência 

física ou psíquica. 

 

"Não teria relevância alguma a eventual assistência de profissional médico para alertar o consumidor sobre os 

possíveis efeitos adversos da ingestão da Novalgina, dado que as causas que desencadeiam a reação alérgica 

denominada Síndrome de Stevens-Johnson ainda não foram identificadas de forma precisa pela ciência médica, 

além do que diversos outros remédios de uso corriqueiro, inclusive o paracetamol, podem causar a mesma 

reação", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Terceira Seção vai julgar caso de porteiro acusado em 62 processos apenas com base em 

reconhecimento fotográfico 

 

A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu afetar o HC 769.783 para ser julgado na Terceira 

Seção, na qual os ministros que integram as duas turmas de direito criminal poderão discutir as diversas 

alegações de nulidade em um caso de reconhecimento de suspeito realizado por meio de álbum de fotos. 

 

O porteiro de um prédio, que nunca havia sido preso ou acusado de qualquer crime, começou a ser reconhecido 

por vítimas de roubo e, hoje, já soma acusações em 62 ações penais. Na origem de todas as acusações está o 

seu reconhecimento por meio de fotos, retiradas de redes sociais e incluídas no álbum e no mural de suspeitos 

da Delegacia de Belford Roxo (RJ), pois sua aparência física era compatível com a descrição apresentada por 

vítimas de crimes. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/03052023-Quarta-Turma-isenta-laboratorio-de-indenizar-consumidora-que-desenvolveu-sindrome-ao-tomar-Novalgina.aspx


 

   
 

Em uma dessas ações penais, à qual se refere o HC 769.783, o juízo de primeiro grau condenou o réu a seis 

anos e oito meses de reclusão, em regime inicial fechado. O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro negou 

provimento ao recurso da defesa e, atendendo a um pedido do Ministério Público, reconheceu o concurso de 

agentes e aumentou a pena para oito anos. 

 

Defesa considera inaceitável o comportamento da polícia 

 

Autora do habeas corpus, a Defensoria Pública do Rio de Janeiro argumenta que a identidade visual do suspeito 

foi sendo construída no curso da investigação, até resultar na identificação do porteiro, reconhecido apenas por 

fotografia apresentada às vítimas ao lado de outras que mostravam indivíduos com características físicas 

diferentes. 

 

O Instituto de Defesa do Direito de Defesa (IDDD), que também atua em favor do réu, alega que todos os 62 

casos seguiram o mesmo procedimento policial: o reconhecimento fotográfico e o pronto encerramento das 

investigações, sem diligência alguma. Afirma ainda que esse episódio expõe uma maneira inaceitável de 

"investigar", uma não-atuação policial que, diuturna e impunemente, produz injustiças. 

 

Um dos casos mais trágicos de condenação baseada em reconhecimento de suspeito 

 

Devido à grande quantidade de acusações, a defesa do réu impetrou vários pedidos de habeas corpus, que foram 

distribuídos a diferentes relatores no STJ, componentes da Quinta e da Sexta Turma. 

 

Diante disso, a ministra Laurita Vaz, relatora do HC 769.783, apontou a necessidade de que todos os habeas 

corpus sejam analisados em conjunto pelos membros da Terceira Seção, para que se tenha uma decisão 

uniforme sobre eles. Ela informou que levará o caso para julgamento na seção já no dia 10 de maio. 

 

O ministro Rogerio Schietti Cruz, que também compõe a Sexta Turma, reforçou a importância de levar o assunto 

ao exame da Terceira Seção. "Evidentemente, ainda será necessário um exame mais aprofundado, mas, a um 

primeiro olhar, pareceu-me ser um dos casos mais trágicos de condenação baseada em reconhecimento de 

suspeito, em total desacordo com o que determina a lei – e, agora, em desacordo com o que preconizamos em 

nossa jurisprudência", declarou o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

STJ assegurou realização de concurso para bombeiro no Rio de Janeiro no dia 30/04 

 

Uma decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) assegurou a realização do concurso público para o Corpo de 

Bombeiros Militar do Rio de Janeiro, cuja primeira prova está agendada para acontecer neste domingo (30). A 

presidente da corte, ministra Maria Thereza de Assis Moura, suspendeu a liminar da desembargadora relatora do 

caso no Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) que impedia a realização do certame na data prevista. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/02052023-Terceira-Secao-vai-julgar-caso-de-porteiro-acusado-em-62-processos-apenas-com-base-em-reconhecimento-fotografico.aspx


 

   
 

 

Para a ministra, a suspensão de um concurso público com mais de 40 mil candidatos inscritos, às vésperas de 

seu início, traria graves danos à ordem e à economia públicas. "A esta altura, muitos já se deslocaram de suas 

cidades de residência para a localidade onde realizariam a primeira prova, sem falar nos gastos para a 

administração com a movimentação de pessoal, organização e logística", ponderou. 

 

"Com tantos interessados que acudiriam ao chamamento do edital, necessariamente, toda a logística que foi 

preparada para receber os inscritos, assegurar o sigilo das provas, resguardar a incomunicabilidade dos 

presentes, enfim, garantir que a realização do certame transcorresse sem intercorrências e discussões paralelas 

acerca da legitimidade do resultado final, implicou gastos consideráveis aos cofres públicos", ressaltou a 

presidente do STJ. 

 

Exigência de teste de HIV será julgada na ação principal 

 

A controvérsia surgiu com a exigência, prevista no Edital 1/2023, de que os candidatos apresentassem exame de 

sorologia para o HIV. O Ministério Público do Rio de Janeiro ajuizou ação e obteve, em primeiro grau, o 

afastamento dessa exigência, que, a seu ver, estaria em confronto com os termos da Lei 14.289/2022. O 

magistrado, contudo, manteve a realização do concurso, tendo em vista o risco de prejuízo ao erário. 

 

Em decisão monocrática, a desembargadora do TJRJ acabou suspendendo por completo a realização da primeira 

prova, para que fosse publicado o edital retificado e aberto novo prazo de inscrições, ao argumento de que a 

regra sobre exame de HIV poderia ter afastado candidatos que não se adequassem à exigência ou não 

concordassem com ela. 

 

Ao decidir o caso, restabelecendo a realização do certame na data prevista, a ministra Maria Thereza salientou 

que não se trata de avaliação sobre a legalidade do edital, pois essa questão diz respeito ao mérito da demanda 

e será objeto de análise na ação principal que tramita na Justiça do Rio de Janeiro – inclusive quanto à validade 

das etapas eventualmente realizadas, à luz do resultado do julgamento. 

 

Iminente realização da primeira prova 

 

No pedido de suspensão da liminar encaminhado ao STJ, o Estado do Rio de Janeiro informou que estão inscritos 

no certame 41.294 candidatos para os diversos cargos de soldado BM e terceiro sargento BM, dos quais 950 são 

provenientes de outros estados. As provas se realizarão em oito cidade do Rio de Janeiro. 

 

O Estado alegou que "a realização de um concurso público – sobretudo um concurso em que são oferecidas 800 

vagas, como o presente – envolve uma grande logística da administração pública, que vai desde a contratação 

de empresa organizadora até a locação de espaços para a realização das provas e o pagamento de servidores 

para auxílio na fiscalização". 

 



 

   
 

Segundo o Estado do Rio de Janeiro, caso fosse mantida a suspensão do concurso, o valor das taxas de inscrição 

teria de ser devolvido aos candidatos, independentemente dos R$ 500 mil que já foram despedidos pelo ente 

público na organização da primeira etapa (custo logístico e de pessoal). 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

CNJ e Ministério da Saúde trabalham para implementar Política Antimanicomial 

 

TRF4 deve informar sobre ausência de mandado de prisão e soltura no BNMP 3.0 

 

Fonte: CNJ 
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Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/29042023-STJ-assegura-realizacao-de-concurso-para-bombeiro-no-Rio-de-Janeiro-neste-domingo--30-.aspx
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